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R E L A T Ó R I O

EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO:

1. Trata-se de remessa necessária e recursos de apelação interpostos pelo INSS e pela União, sucessora da RFFSA, contra sentença que julgou procedente o pedido de revisão da pensão por morte, sobre a qual incide complementação eis que o instituidor possuía a condição de ferroviário nos termos da Lei n. 8.186/91.

2. Em suas razões recursais, o INSS e a União arguem, em síntese, preliminares de ilegitimidade passiva para a causa e de prescrição do fundo de direito; a regularidade, no mérito, da concessão de pensão à Autora, segundo a legislação da época do falecimento do instituidor e o equívoco nos parâmetros adotados para cálculo de juros moratórios.

3. O autor apresentou contrarrazões às fls. 111/117, pugnando pela manutenção da sentença.

É o relatório.
V O T O

EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO:
Em primeiro lugar, anoto que a Rede Ferroviária Federal S/A (RFFSA) foi extinta por força da MP 353, de 22/01/2007, convertida na Lei n. 11.483/2007.

Nos termos do art. 2º, da lei supracitada, a União é sucessora da RFFSA nos direitos, obrigações e ações judiciais, de modo que, já figurando a União no feito como parte, não há providências a serem tomadas nestes autos.

Em relação à preliminar de ilegitimidade passiva ad causam, é entendimento pacífico desta Corte que, nos casos de revisão de pensão/aposentadoria de ex-ferroviário, tanto o INSS, quanto a União devem integrar o polo passivo da lide. Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO. PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA/PENSÃO DE EX-FERROVIÁRIO. ILEGITIMIDADE PASSIVA DA VALEC - ENGENHARIA, CONSTRUÇÕES E FERROVIAS S/A. LEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO FEDERAL E DO INSS. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. EQUIPARAÇÃO COM A REMUNERAÇÃO DOS FERROVIÁRIOS EM ATIVIDADE QUE INTEGRAM QUADRO DE PESSOAL PRÓPRIO DA VALEC. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. ARTS. 117, §2º, E 118 DA LEI Nº 10.233/2001, COM A REDAÇÃO DA LEI Nº 11.483/2007. PARÂMETRO COM A REMUNERAÇÃO DO PESSOAL ATIVO DA EXTINTA RFFSA TRANSFERIDO PARA QUADRO ESPECIAL NA VALEC. PRECEDENTES DO E. STJ. 3. A jurisprudência desta Corte e do e. STJ é assente no sentido de que tanto a União Federal quanto o INSS são partes legítimas para figurar no polo passivo das ações em que se postula a complementação de pensão de ex-ferroviário, nos moldes da Lei 8.186/1991, uma vez que a União arca com os ônus financeiros da complementação, enquanto o instituto de previdência é o responsável pelo pagamento do benefício. (AC 0017703-45.2015.4.01.3300, DESEMBARGADOR FEDERAL FRANCISCO DE ASSIS BETTI, TRF1 - SEGUNDA TURMA, e-DJF1 06/06/2019 PAG.)
Quanto à preliminar de prescrição do fundo de direito, trata-se de prestação de trato sucessivo, figurando a Fazenda Pública como devedora, pelo que prescrevem apenas as parcelas antecedentes ao quinquênio anterior à propositura da ação, conforme Súmula 85 do C. Superior Tribunal de Justiça.

No mérito, discute-se acerca da possibilidade de aplicação da complementação de pensão cujo instituidor é ex-ferroviário para o recebimento de valor correspondente a 100% (cem por cento) os vencimentos dos ferroviários ativos e dos aposentados (inativos) beneficiários da complementação, equivalente ao mesmo cargo, na forma da Lei 8.186/91.

A questão encontra-se pacificada, tendo sido decidida pelo Eg. Supremo Tribunal Federal a inconstitucionalidade da aplicação retroativa do disposto na Lei nº 9.032/95:

 I. Benefício previdenciário: pensão por morte ocorrida antes da edição da L. 9.032/95, que deu nova redação ao art. 75 da L. 8.213/91: revisão julgada indevida. Ao julgar os RREE 415.454 e 416.827, Pleno, 8.2.2007, Gilmar Mendes, o Supremo Tribunal decidiu que contraria a Constituição (art. 5º, XXXVI, e 195, § 5º), a decisão que defere a revisão para 100% do "salário de benefício" das pensões por morte instituídas antes da vigência da L. 9.032/95, que alterou o art. 75 da L. 8.213/91, sob o qual ocorrera a morte do segurado. RE provido, conforme os precedentes, com ressalva do voto vencido do Relator deste. II. Ônus da sucumbência indevidos.

496473 Classe RE - RECURSO EXTRAORDINÁRIO Relator(a) SEPÚLVEDA PERTENCE

Eis aí o Acórdão proferido no leading  case:



RE 415454 / SC - SANTA CATARINA
RECURSO EXTRAORDINÁRIO
Relator(a):  Min. GILMAR MENDES
Julgamento:  08/02/2007           Órgão Julgador:  Tribunal Pleno
Publicação
DJe-131  DIVULG 25-10-2007  PUBLIC 26-10-2007

DJ 26-10-2007  PP-00042  EMENT VOL-02295-06  PP-01004

Parte(s)
RECTE.(S): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ADV.(A/S): MIGUEL ÃNGELO SEDREZ JUNIOR

RECDO.(A/S): THERESIA PFLANZIL GIL RIMBAU

ADV.(A/S): TAÍS SOARES PINTO E OUTRO(A/S)

INTERVEN.(A/S)(ES): UNIÃO

ADV.(A/S): ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO

Ementa
EMENTA: RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INTERPOSTO PELO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL (INSS), COM FUNDAMENTO NO ART. 102, III, "A", DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, EM FACE DE ACÓRDÃO DE TURMA RECURSAL DOS JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO: PENSÃO POR MORTE (LEI Nº 9.032, DE 28 DE ABRIL DE 1995). 1. No caso concreto, a recorrida é pensionista do INSS desde 04/10/1994, recebendo através do benefício nº 055.419.615-8, aproximadamente o valor de R$ 948,68. Acórdão recorrido que determinou a revisão do benefício de pensão por morte, com efeitos financeiros correspondentes à integralidade do salário de benefícios da previdência geral, a partir da vigência da Lei no 9.032/1995. 2. Concessão do referido benefício ocorrida em momento anterior à edição da Lei no 9.032/1995. No caso concreto, ao momento da concessão, incidia a Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991. 3. Pedido de intervenção anômala formulado pela União Federal nos termos do art. 5º, caput e parágrafo único da Lei nº 9.469/1997. Pleito deferido monocraticamente por ocorrência, na espécie, de potencial efeito econômico para a peticionária (DJ 2.9.2005). 4. O recorrente (INSS) alegou: i) suposta violação ao art. 5o, XXXVI, da CF (ofensa ao ato jurídico perfeito e ao direito adquirido); e ii) desrespeito ao disposto no art. 195, § 5o, da CF (impossibilidade de majoração de benefício da seguridade social sem a correspondente indicação legislativa da fonte de custeio total). 5. Análise do prequestionamento do recurso: os dispositivos tidos por violados foram objeto de adequado prequestionamento. Recurso Extraordinário conhecido. 6. Referência a acórdãos e decisões monocráticas proferidos quanto ao tema perante o STF: RE (AgR) no 414.735/SC, 1ª Turma, unânime, Rel. Min. Eros Grau, DJ 29.4.2005; RE no 418.634/SC, Rel. Min. Cezar Peluso, decisão monocrática, DJ 15.4.2005; e RE no 451.244/SC, Rel. Min. Marco Aurélio, decisão monocrática, DJ 8.4.2005. 7. Evolução do tratamento legislativo do benefício da pensão por morte desde a promulgação da CF/1988: arts. 201 e 202 na redação original da Constituição, edição da Lei no 8.213/1991 (art. 75), alteração da redação do art. 75 pela Lei no 9.032/1995, alteração redacional realizada pela Emenda Constitucional no 20, de 15 de dezembro de 1998. 8. Levantamento da jurisprudência do STF quanto à aplicação da lei previdenciária no tempo. Consagração da aplicação do princípio tempus regit actum quanto ao momento de referência para a concessão de benefícios nas relações previdenciárias. Precedentes citados: RE no 258.570/RS, 1ª Turma, unânime, Rel. Min. Moreira Alves, DJ 19.4.2002; RE (AgR) no 269.407/RS, 2ª Turma, unânime, Rel. Min. Carlos Velloso, DJ 2.8.2002; RE (AgR) no 310.159/RS, 2ª Turma, unânime, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ 6.8.2004; e MS no 24.958/DF, Pleno, unânime, Rel. Min. Marco Aurélio, DJ 1o.4.2005. 9. Na espécie, ao reconhecer a configuração de direito adquirido, o acórdão recorrido violou frontalmente a Constituição, fazendo má aplicação dessa garantia (CF, art. 5o, XXXVI), conforme consolidado por esta Corte em diversos julgados: RE no 226.855/RS, Plenário, maioria, Rel. Min. Moreira Alves, DJ 13.10.2000; RE no 206.048/RS, Plenário, maioria, Rel. Min. Marco Aurélio, Red. p/ acórdão Min. Nelson Jobim, DJ 19.10.2001; RE no 298.695/SP, Plenário, maioria, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ 24.10.2003; AI (AgR) no 450.268/MG, 1ª Turma, unânime, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ 27.5.2005; RE (AgR) no 287.261/MG, 2ª Turma, unânime, Rel. Min. Ellen Gracie, DJ 26.8.2005; e RE no 141.190/SP, Plenário, unânime, Rel. Ilmar Galvão, DJ 26.5.2006. 10. De igual modo, ao estender a aplicação dos novos critérios de cálculo a todos os beneficiários sob o regime das leis anteriores, o acórdão recorrido negligenciou a imposição constitucional de que lei que majora benefício previdenciário deve, necessariamente e de modo expresso, indicar a fonte de custeio total (CF, art. 195, § 5o). Precedente citado: RE no 92.312/SP, 2ª Turma, unânime, Rel. Min. Moreira Alves, julgado em 11.4.1980. 11. Na espécie, o benefício da pensão por morte configura-se como direito previdenciário de perfil institucional cuja garantia corresponde à manutenção do valor real do benefício, conforme os critérios definidos em lei (CF, art. 201, § 4o). 12. Ausência de violação ao princípio da isonomia (CF, art. 5o, caput) porque, na espécie, a exigência constitucional de prévia estipulação da fonte de custeio total consiste em exigência operacional do sistema previdenciário que, dada a realidade atuarial disponível, não pode ser simplesmente ignorada. 13. O cumprimento das políticas públicas previdenciárias, exatamente por estar calcado no princípio da solidariedade (CF, art. 3o, I), deve ter como fundamento o fato de que não é possível dissociar as bases contributivas de arrecadação da prévia indicação legislativa da dotação orçamentária exigida (CF, art. 195, § 5o). Precedente citado: julgamento conjunto das ADI´s no 3.105/DF e 3.128/DF, Rel. Min. Ellen Gracie, Red. p/ o acórdão, Min. Cezar Peluso, Plenário, maioria, DJ 18.2.2005. 14. Considerada a atuação da autarquia recorrente, aplica-se também o princípio da preservação do equilíbrio financeiro e atuarial (CF, art. 201, caput), o qual se demonstra em consonância com os princípios norteadores da Administração Pública (CF, art. 37). 15. Salvo disposição legislativa expressa e que atenda à prévia indicação da fonte de custeio total, o benefício previdenciário deve ser calculado na forma prevista na legislação vigente à data da sua concessão. A Lei no 9.032/1995 somente pode ser aplicada às concessões ocorridas a partir de sua entrada em vigor. 16. No caso em apreço, aplica-se o teor do art 75 da Lei 8.213/1991 em sua redação ao momento da concessão do benefício à recorrida. 17. Recurso conhecido e provido para reformar o acórdão recorrido.

Decisão
Após o voto do Senhor Ministro Gilmar Mendes (Relator), conhecendo e dando provimento ao recurso, pediu vista dos autos o Senhor Ministro Eros Grau. Ausentes, justificadamente, os Senhores Ministros Nelson Jobim (Presidente) e Celso de Mello. Falaram, pelo recorrente, a Dra. Luciana Hoff Vieira, Procuradora do INSS, e, pela Advocacia-Geral da União, o Dr. Álvaro Augusto Ribeiro Costa, Advogado-Geral da União. Presidência da Senhora Ministra Ellen Gracie (Vice-Presidente). Plenário, 21.09.2005. Decisão: Após o voto-vista do Senhor Ministro Eros Grau, negando provimento ao recurso, pediu vista dos autos o Senhor Ministro Ricardo Lewandowski. Ausente, justificadamente, o Senhor Ministro Celso de Mello. Presidência da Senhora Ministra Ellen Gracie, Vice-Presidente no exercício da Presidência. Plenário, 19.04.2006. Decisão: Após o voto-vista do Senhor Ministro Ricardo Lewandowski, conhecendo e dando provimento ao recurso, no que foi acompanhado pela Senhora Ministra Cármen Lúcia e pelo Senhor Ministro Joaquim Barbosa, pediu vista dos autos o Senhor Ministro Carlos Britto. Presidência da Senhora Ministra Ellen Gracie. Plenário, 31.08.2006. Decisão: O Tribunal, por unanimidade, conheceu do recurso, e, por maioria, deu-lhe provimento, nos termos do voto do Relator, vencidos os Senhores Ministros Eros Grau, Carlos Britto, Cezar Peluso e Sepúlveda Pertence. Votou a Presidente, Ministra Ellen Gracie. Plenário, 08.02.2007.

Em razão do decisum fixado pelo pretório Excelso, esta Câmara tem decidido iterativamente:

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE PENSÃO POR MORTE. MAJORAÇÃO PARA 100% DO SALÁRIO DE BENEFÍCIO. LEI Nº. 9.032/95. IRRETROATIVIDADE. SENTENÇA REFORMADA. 1. A sentença julgou procedente o pedido de majoração do coeficiente de cálculo da pensão por morte da autora para 100% (cem por cento) do salário-de-benefício, nos termos das alterações feitas pela Lei 9.032/1995 ao art. 75 da Lei 8.213/1991. 2. A questão há de ser dirimida mediante a análise da legislação previdenciária aplicável à espécie, sendo relevante destacar que em matéria previdenciária incide o princípio do tempus regit actum. Consequentemente, a análise do direito no momento da concessão do benefício deve levar em consideração a legislação da época. Com efeito, uma vez concedido o benefício, a legislação posterior não pode modificar os critérios que o segurado já havia satisfeito e atingir o ato jurídico realizado, ante a previsão inserida no inciso XXXVI do art. 5º da Constituição Federal. 3. Nessa esteira, o Supremo Tribunal Federal assentou o entendimento de que a Lei nº. 9.032/1995 somente pode ser aplicada às concessões ocorridas a partir de sua entrada em vigor (RE 415454, Relator Min. Gilmar Mendes, julgado em 08/02/2007). 4. No caso concreto, incabível a revisão do valor da pensão por morte da apelada, concedida em 21/02/1977 (fl. 18), antes da Lei nº. 9.032/95, com aplicação da nova redação dada ao art. 75 da Lei nº. 8.213/91. 5. Apelação do INSS e remessa necessária providas para julgar improcedentes os pedidos iniciais. Sucumbência invertida.

Acórdão Número 0008315-49.2006.4.01.3813 00083154920064013813 Classe APELAÇÃO CIVEL (AC) Relator(a) JUÍZA FEDERAL SILVIA ELENA PETRY WIESER Origem TRF - PRIMEIRA REGIÃO Órgão julgador 1ª CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA DE JUIZ DE FORA Data 15/02/2017 Data da publicação 01/03/2017.
Por todo o exposto, nego provimento à apelação da União e dou provimento à apelação do INSS e à remessa necessária, reformando a sentença recorrida para julgar improcedentes os pedidos, condenando a autora ao pagamento das custas e de honorários advocatícios de sucumbência, que fixo em 10% do valor da causa, atualizado até o efetivo pagamento; determinando, contudo, a suspensão da exigibilidade das verbas por litigar amparada pela assistência judiciária, nos termos do art. 98, § 3º, do CPC. Extingo o feito, com resolução do mérito, ex vi do art. 485, I, do CPC.
É como voto.

1ª Câmara Regional Previdenciária De Juiz De Fora do TRF da 1ª Região, 22 de novembro de 2019.
JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA
RELATOR CONVOCADO
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